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			Prefácio 

			“Agnósce, o christiáne, dignitátem tuam, et,  divínæ consors factus natúræ, noli in véterem vilitátem  degéneri conversatióne redíre.  Meménto cuius cápitis et cuius córporis sis membrum.  Reminíscere quia érutus de potestáte tenebrárum, 

			translátus es in Dei lumen et regnum” 

			(Sermo 1 in Nativitate Domini sancti Leónis Magni papæ)

			Quando vivemos uma incontestável mudança de época, com tudo o que ela traz de crescimento para a humanidade e de retrocesso em seu caminho de humanização, vivemos um tempo especial na história da Igreja, com grandes desafios para a evangelização e a consciência mais viva da dignidade cristã que recebemos, qual graça incomensurável da misericórdia divina em Cristo Jesus, fonte de verdadeira alegria.

			Somos chamados, “a partir de Cristo”, a refazer nossa iniciação à vida cristã. Somos enviados hoje a anunciar o evangelho: encontro e seguimento de Jesus Cristo na vida eclesial. Assim se manifesta a consciência da Igreja, que se vê diante da necessidade de uma nova evangelização proposta pelos últimos papas e pelo magistério eclesial. 

			Neste livro, texto para o estudo dos sacramentos da iniciação cristã, Pe. João Paulo quer apresentar a seus alunos e a todos os que buscam verdadeira fundamentação para a fé cristã as riquezas das raízes da fé na Palavra de Deus, na tradição eclesial, na liturgia e no testemunho da vida cristã – sempre viva, Boa-Nova para o mundo. É com respeito e delicadeza, com firmeza e profundidade espiritual, que apresenta a doutrina da presença sacramental de Cristo, no espírito do Concílio Vaticano II, do qual comemoramos os cinquenta anos, ao propor a reforma da liturgia e da vida cristã: “Portanto, como Cristo foi enviado pelo Pai, assim também ele enviou os apóstolos, cheios do Espírito Santo, não só porque, pregando o evangelho a todos os homens, anunciassem que o Filho de Deus, com a sua morte e ressurreição, nos livrou do poder de satanás e da morte, e nos transferiu para o reino do Pai, mas também para que levassem a efeito, por meio do sacrifício e dos sacramentos, sobre os quais gira toda a vida litúrgica, a obra de salvação que anunciavam. Assim, pelo batismo, os homens são inseridos no mistério pascal de Cristo: com ele mortos, sepultados, e ressuscitados; recebem o espírito de adoção de filhos, ‘no qual clamam: Abba, Pai’ (Rm 8,15), e se tornam assim verdadeiros adoradores que o Pai procura. Do mesmo modo, toda vez que comem a ceia do Senhor, anunciam a sua morte até que venha. Por esse motivo, no próprio dia de Pentecostes, no qual a Igreja se manifestou ao mundo, ‘os que receberam a palavra’ de Pedro ‘foram batizados’. E ‘perseveravam na doutrina dos apóstolos, e na comum fração do pão e na oração… louvando a Deus e sendo bem-vistos por todo o povo’ (At 2,41-47). Desde então, a Igreja jamais deixou de reunir-se para celebrar o mistério pascal: lendo ‘tudo quanto nas Escrituras a ele se referia’ (Lc 24,27), celebrando a eucaristia na qual ‘se representam a vitória e o triunfo de sua morte’ e, ao mesmo tempo, dando graças ‘a Deus pelo seu dom inefável’ (2Cor 9,15) em Cristo Jesus, ‘para louvor de sua glória’ (Ef 1,12), por virtude do Espírito Santo” (Sacrosanctum Concilium, 6). 

			Assim retornamos às palavras do Papa São Leão Magno, como as encontramos na liturgia do Natal (Ofício de Leituras): “Toma consciência, ó cristão, da tua dignidade. E já que participas da natureza divina, não voltes aos erros de antes por um comportamento indigno de tua condição. Lembra-te de que cabeça e de que corpo és membro. Recorda-te que foste arrancado do poder das trevas e levado para a luz e o reino de Deus”. 

			Possa este livro ser instrumento para despertar e confirmar a consciência cristã de sua dignidade ímpar. O dom da vida divina seja recebido com a mente e o coração, e possa produzir os frutos do Reino, que fielmente o Senhor oferece. Os novos e ardorosos esforços de evangelização passem por uma verdadeira iniciação cristã, que forme discípulos-missionários de Cristo para a vida e a missão eclesial. Cada vez mais a riqueza da fé seja exposta e oferecida com convicção e respeito a todas as pessoas humanas para que acolham com consciência, liberdade e alegria a graça do Senhor. 

			Neste tempo em que a Comunidade Católica Shalom, nascida no seio da Igreja Arquidiocesana de Fortaleza, vive a ação de graças pelos seus trinta anos de existência, a maturidade do carisma possa, através deste trabalho de um de seus membros, formado em seu espírito, irradiar como um dom, para todo o corpo eclesial, a paz do Senhor Ressuscitado.

			+ José Antonio Aparecido Tosi Marques Arcebispo Metropolitano de Fortaleza

		


		
			Introdução

			O Concílio Vaticano II nos recorda a importância da liturgia para a vida da Igreja, ao ensinar que na celebração litúrgica a Igreja participa do sacerdócio profético e régio de Jesus Cristo, nosso Senhor:

			Com razão se considera a liturgia como o exercício da função sacerdotal de Cristo. Nela, os sinais sensíveis significam e, cada um à sua maneira, realizam a santificação dos homens; nela, o corpo místico de Jesus Cristo – cabeça e membros – presta a Deus o culto público integral. Portanto, qualquer celebração litúrgica é, por ser obra de Cristo sacerdote e do seu corpo, que é a Igreja, ação sagrada por excelência, cuja eficácia, com o mesmo título e no mesmo grau, não é igualada por nenhuma outra ação da Igreja (Sacrosanctum Concilium, n. 7).

			A liturgia, além de ser obra de Cristo, é também obra da sua Igreja. Na liturgia se manifesta o mistério da Igreja, que é sacramento visível da comunhão entre Deus e os homens por meio de Cristo.1

			Entretanto, não se deve esquecer que a vida litúrgica da Igreja “gravita” em torno da eucaristia e dos demais sacramentos:2 

			Os sacramentos são “forças que saem” do corpo de Cristo, sempre vivo e vivificante; são ações do Espírito Santo operante no corpo de Cristo, que é a Igreja; são “obras-primas de Deus” na nova e eterna aliança (Catecismo da Igreja Católica, n. 1116).

			Entre os sete sacramentos, encontram-se três que iniciam o homem na vida cristã: o batismo, a confirmação e a eucaristia. O fiel que renasce pelo batismo é fortalecido pela confirmação e depois nutrido pela eucaristia, para poder saborear cada vez mais os tesouros da vida divina e progredir até a perfeição da vida cristã.3 

			Tendo em vista a importância desses três sacramentos para a vida cristã e o fato de, ao termos ensinado esse tratado na Faculdade Católica de Fortaleza (2011), termos constatado certa carência de manuais que conseguissem apresentar uma síntese dos fundamentos bíblicos, da história (do rito e da teologia) e do ensinamento magisterial acerca dos referidos sacramentos, para o ensino teológico em língua portuguesa, decidimos, humildemente, publicar este livro, contando com o incentivo de alunos, colegas e irmãos de comunidade.

			Durante a elaboração de nosso trabalho, tentamos seguir, com dedicação e afinco, a orientação contida no n. 16 do decreto conciliar Optatam Totius:

			A teologia dogmática ordene-se de tal forma que os temas bíblicos se proponham em primeiro lugar. Exponha-se aos alunos o contributo dos Padres da Igreja oriental e ocidental para a interpretação e transmissão fiel de cada uma das verdades da revelação, bem como a história posterior do dogma, tendo em conta a sua relação com a história geral da Igreja. Depois, para aclarar, quanto for possível, os mistérios da salvação de forma perfeita, aprendam a penetrá-los mais profundamente pela especulação, tendo por guia São Tomás, e a ver o nexo existente entre eles. Aprendam a vê-los presentes e operantes nas ações litúrgicas e em toda a vida da Igreja. Saibam buscar, à luz da revelação, a solução dos problemas humanos, aplicar as verdades eternas à condição mutável das coisas humanas e anunciá-las de modo conveniente aos homens seus contemporâneos.

			Acolheremos de coração aberto eventuais correções e sugestões. Que este livro e seus frutos sirvam ad maiorem Dei gloriam inque hominum salutem.


		


		
			1. A importância da teologia sacramentária

			No início deste nosso trabalho sobre os sacramentos da iniciação cristã, queremos enfrentar três questões importantes, que nos ajudarão no bom andamento de nossa pesquisa, refletindo sobre a natureza da teologia, sobre a definição de teologia sistemática e, finalmente, sobre a importância do tratado dos sacramentos para a reflexão teológica católica.

			1.1. O que é a teologia?

			A teologia (etimologicamente: “discurso sobre Deus” ou “ciência de Deus”) pode ser definida como o intelecto ou o saber da fé, segundo a concepção agostiniana (e anselmiana), acolhida por São Tomás de Aquino: 

			Para aprofundar: na Idade Média (século XIII), a teologia era chamada de Sagrada Doutrina ou ciência divina ou Sacra Fidei (Sagrada Fé) ou Intellectus Fidei. Abelardo já usa o vocábulo theologia no sentido técnico de um estudo argumentado da doutrina cristã. Já São Tomás de Aquino expressa algumas reservas quanto ao uso dessa palavra, pois não deseja confundir a teologia decorrente da revelação cristã com a parte da filosofia que Aristóteles chama de teologia.4 Atualmente, chama-se de teologia natural ou teodiceia a parte da filosofia que trata da questão de Deus.

			Antes da teologia, existem o mistério e a fé. O mistério se revelou ao homem (revelação). A acolhida do mistério na vida do homem solicita a entrega, a confiança, o abandono. A fé é a resposta positiva do homem ao mistério que se revela. Resposta que significa: acolhida do mistério e entrega de vida. 

			A Deus, que revela, é devida a “obediência da fé” (Rm 16,26; cf. Rm 1,5; 2Cor 10,5-6); pela fé, o homem entrega-se total e livremente a Deus, oferecendo “a Deus revelador o obséquio pleno da inteligência e da vontade” e prestando voluntário assentimento à sua revelação. Para prestar essa adesão da fé, são necessários a prévia e concomitante ajuda da graça divina e os interiores auxílios do Espírito Santo, o qual move e converte a Deus o coração, abre os olhos do entendimento, e dá “a todos a suavidade em aceitar e crer na verdade”. Para que a compreensão da revelação seja sempre mais profunda, o mesmo Espírito Santo aperfeiçoa sem cessar a fé mediante os seus dons (Concílio Vaticano II, constituição Dei Verbum, n. 5).

			O mistério, uma vez acolhido, solicita todas as faculdades do homem, envolve o homem por inteiro. Isso inclui o intelecto.

			O mistério revelado produz a fé. O mistério e a fé produzem a verdadeira teologia.

			A teologia nasce do esforço amoroso do homem que crê. Esse homem pensa o mistério, deseja compreendê-lo, deseja dizê-lo. A teologia nasce da fé e conduz ao amadurecimento da fé. Teologar significa refletir com a razão iluminada pela fé (lumen fidei) sobre o evento e o conteúdo da revelação.

			O mistério é o fundamento, a fonte de onde jorra a teologia, sua res (objeto de reflexão). 

			À luz de tudo o que foi dito, compreendemos por que a Igreja é teóloga por natureza. Os teólogos na Igreja encarnam o amor apaixonado da Igreja pelo mistério (Cristo). São Tomás de Aquino os compara aos olhos da Igreja.5 O que “gera” e “move” os teólogos é o amor pelo mistério.

			A teologia não nasce da iniciativa do homem, não é um êxito da razão humana, mas isso não significa que não se possa fazer um discurso religioso. Podemos falar de um discurso teológico natural, fruto apenas do intelecto. Esse tipo de discurso pode ser útil para o discurso teológico cristão. Por exemplo, se não existisse o conceito de Deus, não poderíamos nem mesmo afirmar que Deus fala ao homem. Segundo São Tomás, o discurso sobre Deus é o vértice da atividade intelectual do homem, o ápice de todo o conhecimento humano. O vértice da metafísica é a teologia natural, compreendida como especulação filosófica. A teologia natural busca refletir sobre Deus, definindo-o como máxima perfeição, ato puro, motor imóvel. O Concílio Vaticano I recorda que o homem pode, através da luz da razão, por meio das coisas criadas, conhecer a Deus uno e verdadeiro, criador de todas as coisas e Senhor: 

			Se alguém disser que o Deus uno e verdadeiro, criador e Senhor nosso, não pode ser conhecido com certeza pela luz natural da razão humana, por meio das coisas criadas: seja anátema (Concílio Vaticano I, constituição Dei Filius, em DH 3026).6 

			O conhecimento do homem é construído através de argumentos, de conexões, de silogismos... É um processo que precisa de tempo para se realizar. 

			O homem teológico (homo theologicus) é aquele que raciocina no âmbito da fé. 

			Para aprofundar: Qual é a diferença entre intelecto e razão? 

			O intelecto é a faculdade pela qual um ser espiritual conhece o universal, o imaterial, a própria essência das coisas. O intellectus pode significar também o simples e imediato olhar da inteligência (uma espécie de intuição ou intuitus: segundo São Tomás, intuitus significa a capacidade de englobar por um ato único a totalidade do objeto).7

			A palavra ratio possui dois significados ao mesmo tempo inseparáveis e diferentes. Ou se trata da faculdade de pensar ou, então, se trata da própria realidade, aquilo pelo qual ela é aquilo que ela é.8

			No primeiro sentido, a razão se distingue do intelecto. A razão indica a função discursiva da inteligência humana, diferente da função intuitiva própria do intelecto. Pela razão, o homem avança de uma verdade a outra por um enquadramento denominado raciocínio.

			Pode-se dizer que a teologia é graça, na medida em que não é o homem que retira o véu do mistério, mas é o próprio Deus quem se revela e convida o homem à fé. Deus revela o seu segredo, a sua intimidade... Quando se diz que a teologia é graça, exclui-se a possibilidade de que ela seja um dever ou um direito do homem, já que o objeto da teologia não é proporcional ao intelecto natural do homem.

			Deus se revelou livremente; nesse sentido, os teólogos dizem que a revelação não era uma necessidade. A teologia é, então, fruto de uma decisão livre de Deus de revelar-se:

			Aprouve a Deus, na sua bondade e sabedoria, revelar-se a si mesmo e dar a conhecer o mistério da sua vontade (cf. Ef 1,9), segundo o qual os homens, por meio de Cristo, Verbo encarnado, têm acesso ao Pai no Espírito Santo e se tornam participantes da natureza divina (cf. Ef 2,18; 2Pd 1,4). Em virtude dessa revelação, o Deus invisível (cf. Col 1,15; 1Tim 1,17), na riqueza do seu amor, fala aos homens como amigos (cf. Ex 33,11; Jo 15,14-15) e convive com eles (cf. Br 3,38), para os convidar e admitir à comunhão com ele. Essa “economia” da revelação realiza-se por meio de ações e palavras intimamente relacionadas entre si, de tal maneira que as obras realizadas por Deus na história da salvação manifestam e confirmam a doutrina e as realidades significadas pelas palavras; e as palavras, por sua vez, declaram as obras e esclarecem o mistério nelas contido. Porém, a verdade profunda tanto a respeito de Deus como a respeito da salvação dos homens manifesta-se-nos, por esta revelação, em Cristo, que é, simultaneamente, o mediador e a plenitude de toda a revelação (Concílio Vaticano II, constituição Dei Verbum, n. 2). 

			Na sua relação com o mistério revelado, a razão humana deve conservar o sentido do mistério; no exercício da sua atividade, a razão deve reconhecer a transcendência do objeto da teologia e seus próprios limites, deve contemplar com respeito e amor esse objeto; pode-se falar de uma  razão orante, adorante ou contemplativa, como o ideal para a teologia. O grande inimigo da razão, no teologar, é a presunção, “mater erroris”.9 A razão presunçosa se apresenta como medida da realidade e referência para a verdade; ela já possui a verdade, não precisa buscá-la humildemente. 

			Pela teologia, a razão não se torna Senhora ou patroa do mistério, não toma posse do mistério; o mistério continua tal, transcendente, inefável, mesmo que se deixe tocar pela razão humana, iluminada pela fé. O mistério se revela, mas mantém sempre o seu rosto velado.

			São Tomás, na Suma contra os gentios, cita Santo Hilário de Poitiers: 

			Começa tu crendo nisto, prossegue, persiste. Mesmo sabendo que não chegarei, contudo, alegrar-me-ei por ter progredido. Quem piedosamente busca a verdade infinita, mesmo que algumas vezes não a alcance, progride sempre na sua busca. Mas não queiras penetrar naquele mistério, nem mergulhar no arcano da geração eterna, presumindo compreender a suprema inteligência: sabe tu que há coisas incompreensíveis (Sobre a Trindade II, 10; PL 10, 58C-59A).10

			Segundo a teologia, Cristo é o ápice da revelação divina:

			Depois de ter falado muitas vezes e de muitos modos pelos profetas, falou-nos Deus nestes nossos dias, que são os últimos, através de seu Filho (Hb 1,1-2). Com efeito, enviou o seu Filho, isto é, o Verbo eterno, que ilumina todos os homens, para habitar entre os homens e manifestar-lhes a vida íntima de Deus (cf. Jo 1,1-18). Jesus Cristo, Verbo feito carne, enviado “como homem para os homens”, “fala, portanto, as palavras de Deus” (Jo 3,34) e consuma a obra de salvação que o Pai o mandou realizar (cf. Jo 5,36; 17,4). Por isso, vê-lo é ver o Pai (cf. Jo 14,9), com toda a sua presença e manifestação da sua pessoa, com palavras e obras, sinais e milagres, e sobretudo com a sua morte e gloriosa ressurreição; enfim, com o envio do Espírito de verdade, completa totalmente e confirma com o testemunho divino a revelação, a saber, que Deus está conosco para nos libertar das trevas do pecado e da morte, e para nos ressuscitar para a vida eterna.

			Portanto, a economia cristã, como nova e definitiva aliança, jamais passará, e não se há de esperar nenhuma outra revelação pública antes da gloriosa manifestação de nosso Senhor Jesus Cristo [cf. 1Tm 6,14; Tt 2,13] (Concílio Vaticano II, constituição Dei Verbum, n. 4). 

			Como Deus se revela? Através de palavras e gestos (voces et res). A revelação não é sinônimo apenas de transmissão de ideias e conceitos, mas acontece também através de gestos simbólicos. Deus se revela na história, em acontecimentos concretos, perceptíveis na história da salvação. Os padres gregos afirmam que Deus se revela mediante a “economia” da história salvífica.

			Cristo é o objeto e o sujeito da revelação divina. Ele é a Palavra que Deus quis dirigir à humanidade, Palavra viva, eterna e divina: 

			Para aprofundar: o termo “Palavra” (dabar), no Antigo Testamento (AT), não é apenas um vão som (emitido pelo homem), um simples meio de comunicação entre os homens. Não significa apenas um conceito abstrato, mas é uma expressão do coração, isto é, do centro unitário da pessoa. Dabar significa ao mesmo tempo logos (pensamento, palavra) e pragma (fato, ação). Tudo isso que dissemos vale tanto para o homem quanto para Deus. A Palavra divina é uma palavra viva e eficaz, exprime a ação criativa de Deus; por exemplo: “Pela Palavra de Deus foram feitos os céus” (Sl 33,6; cf. também a primeira narração da criação em Gn 1,1-2,4a). Ela é mediadora da ação e da revelação de Deus. Alguns textos indicam que essa Palavra é um ser pessoal. No Salmo 147,15, lemos que: “Manda sobre a terra a sua palavra, o seu mensageiro corre veloz”. A palavra de Deus não parece se identificar completamente com Deus, mas “possui” o seu poder. Podemos afirmar que progressivamente a Palavra de Deus vai sendo compreendida como mediadora da criação, no sentido de que é por meio dela que Deus confere o “ser” (existir) à criação e a ordena.

			Revelação é comunicação. Quando dizemos que Deus se revelou, dizemos que Deus se autocomunicou: ele não apenas ofereceu um conjunto de verdades, mas se ofereceu ao homem, para que o homem o experimentasse, através da sua Palavra, dos seus gestos, para que o homem entrasse em relação com ele. 

			A teologia afirma que toda a revelação é cristológica, pois o dar-se a conhecer de Deus, seu autorrevelar-se, realiza-se por meio do Verbo, inclusive antes da encarnação. A revelação entendida desse modo seria uma manifestação progressiva do dom de Cristo, da graça de Cristo: 

			Muitas vezes e de muitas formas, Deus falou no passado a nossos pais por meio dos profetas. Nesta etapa final, nos falou por meio do Filho, a quem nomeou herdeiro de tudo, por quem criou o universo (Hb 1,1s). 

			Podemos falar de dois caracteres da teologia:11 o caráter catafático ou positivo, que expressa tudo o que pode ser dito e transmitido acerca de Deus, que se fundamenta no fato da revelação; e o caráter apofático12 ou negativo, que exprime tudo o que Deus não é, já que ele supera tudo o que o homem pode compreender. Como exemplo, Deus é imortal = Deus não é mortal; Deus é infalível = Deus não falha, não tem defeitos, e assim por diante. O caráter apofático da teologia está ligado à transcendência de Deus, o mistério.

			Quanto mais a teologia se aproxima de Deus, mais ela cresce na consciência da diferença infinita que existe entre Deus e o criado (incluindo o homem). Isso a convida a silenciar. Porém, ao mesmo tempo, quanto mais ela se depara com Deus, mais ela necessita dizê-lo. Essa situação paradoxal é evidenciada por São Tomás de Aquino no seu comentário ao De Trinitate, de Boécio,13 quando ele afirma que “a Deus se deve a honra; esta honra se presta conservando o seu segredo, isto é, o que foi revelado”. Pseudo-Dionísio escreve na mesma linha: “honramos, com o segredo, aquilo que está acima de nós”. São Jerônimo: “Ó Deus, com o silêncio te louvo”. Todas essas afirmações parecem ir contra a possibilidade de um discurso teológico. São Tomás combate esse pensamento, afirmando que não refletir sobre Deus, não teologar, seria um sinal de descaso, de indiferença, para com Deus. O silêncio teológico deve ser entendido como a noção que o teólogo deve ter de que, por mais que se esforce, tudo o que pode compreender e dizer a respeito de Deus é como uma gota de água diante do oceano da verdade divina. Nunca chegaremos a compreender Deus inteiramente; só o próprio Deus pode compreender-se inteiramente.

			Para aprofundar: a diferença entre compreender e entender em São Tomás de Aquino. Ele afirma que comprehendere significa quase um tomar posse de uma verdade (prendere = “tomar posse”). Compreender uma verdade (ou um ser) significa, então, ser capaz de explicá-la em todos os seus aspectos. Nesse caso, um homem pode compreender Deus? Não, mas o homem pode entender Deus. Entender provém do latim intus legere, intus ire, isto é, ler o que está dentro, ir ao interior da realidade e conhecê-la.

			Deus não se revela de um modo que o homem possa compreendê-lo inteiramente: a distância entre Deus e o homem é infinita; mesmo o homem no céu, o beato, não chegará jamais ao final da contemplação de Deus. Deus será sempre, de certo modo, uma novidade para ele. O homem não se cansará de surpreender-se na contemplação divina. Nesse sentido, podemos dizer que o céu será uma eterna surpresa. Eternamente o homem se surpreenderá com Deus, contemplará o Senhor e encontrará nele a sua bem-aventurança eterna.

			Apesar do que acabamos de dizer, devemos nos recordar de que Deus e o seu mistério não são “indizíveis”. Deus quis se revelar ao homem com uma linguagem compreensível ao homem, com gestos que pudessem ser entendidos pelo homem. 

			Para aprofundar: São Tomás de Aquino fala de dois modos de conhecimento de Deus. 

			Existe um saber teológico que acontece per modum cognitionis (pelo modo cognitivo), que é obtido per studium (pelo estudo).14 Os princípios desse modo de conhecimento de Deus provêm da revelação.15 Esse tipo de saber exige a graça da fé e um grande esforço do homem, que, através do estudo teológico, participa da luz da autocontemplação divina. Através da fé, o teólogo busca a face de Deus. Por isso, pode-se dizer que a teologia precede, tende para a visão beatífica. Com a teologia explica-se, com todos os limites humanos e científicos, a verdade que será contemplada perfeitamente na visão beatífica.16

			Existe também um segundo modo de saber teológico17 que acontece per modum inclinationis18 (por uma inclinação, pela divinização ou pela santificação pessoal), através do qual o sujeito vai crescendo na “sintonia de vida” com o objeto do saber teológico (Deus). Essa teologia/sabedoria é um dom divino, dom do Espírito Santo; caracteriza, segundo a doutrina de São Paulo, o homem espiritual (santo). O conhecimento não provém do simples aprender (fruto do estudar), mas do experimentar. Esse conhecimento deriva do amor e é mais intrínseco ao homem e mais perfeito do que o conhecimento adquirido per modum studium.19 

			A encarnação de Cristo é o fundamento do discurso teológico. Deus se fez homem, assumiu uma natureza humana, falou a língua dos homens, e, através da sua humanidade, realiza-se a plenitude da revelação. A revelação é uma locução, que no seu cumprimento é o Verbo Encarnado: “locutus est nobis in Filio” (Hb 1,1-2). 

			O fato de que a revelação é uma “locução de Deus” impede um apofatismo exagerado (teologia negativa), que não leve a sério a epifania e a comunicação do mistério.20 É nesse sentido que devemos ler as palavras de São Paulo, que afirma ter recebido a graça para “pregar aos gentios o evangelho das insondáveis riquezas de Cristo e manifestar qual seja a dispensação do mistério, desde os séculos, oculto em Deus” (Ef 3,8-9).

			Mas, ao mesmo tempo, o fato de que a revelação é uma “locução de Deus” também impede a teologia de cair no erro da presunção. Presunção de achar que pode descrever perfeitamente a epifania do mistério divino: a forma humana da revelação divina possui um status de símbolo, de linguagem, que deve ser sempre interpretado e decifrado, pois “contém” a transcendência infinita daquele que, por sua natureza, não poderá jamais ser convenientemente dito ou representado.21

			A razão humana não deve buscar uma desculpa na infinita diferença entre Deus e o homem, para não pensar o mistério, para não refletir sobre o mistério revelado. Só uma razão preguiçosa ou arrogante se fecha à “revelabilidade” de Deus. Revelando-se, Deus continua envolto na esfera do mistério.

			Pode-se dizer que contemplar significa “ver a Deus com os olhos de Cristo” (amor filial). No caso do homem, mesmo participando desse olhar, não pode compreender a Deus, como Deus compreende a si mesmo; caso contrário o homem seria Deus. Essa realidade não ocorrerá nem mesmo na eternidade beata, quando o intelecto humano será glorificado pela graça. O beato, como dissemos, viverá imerso em um estupor eterno; ele se maravilhará eternamente com a grandeza, a beleza, a bondade... de Deus. “O Espírito explora tudo, inclusive as profundidades de Deus. [...] Ninguém conhece o próprio de Deus senão o Espírito de Deus” (1Cor 2,10-11).

			Para aprofundar: a fé, entendida como uma luz de conhecimento, chegará à sua plenitude, e ao mesmo tempo ao seu fim, na visão beatífica (céu). A fé tende para a visão do mistério crido (cf. 1Jo 3,2: “Amados, agora somos filhos de Deus, e ainda não se manifestou o que haveremos de ser. Sabemos que, quando ele se manifestar, seremos semelhantes a ele, porque haveremos de vê-lo como ele é”).

			Se de um lado nós temos Deus que se revela, se comunica (comunica-se, revelando-se; revela-se, comunicando-se, através da sua Palavra e de sinais-gestos na história concreta), do outro, nós temos o homem como seu interlocutor, como ouvinte, capaz de acolher essa revelação. Podemos entender essa capacidade do homem em dois níveis: o homem é capaz (capacidade natural) de conhecer naturalmente através da sua razão, a partir da criação (revelação natural). Nesse sentido, pode-se dizer que o Homem é ouvinte de Deus (ordem natural), por meio da natureza, das criaturas, da sua própria consciência. O homem é capacitado pela graça de Deus (capacidade sobrenatural) a acolher e a aderir à revelação sobrenatural.

			Não devemos confundir a revelação natural com a revelação sobrenatural: o homem não tem o direito de receber a graça, não pode exigi-la; ela é sempre dom gratuito de Deus, manifestação da sua bondade infinita.

			Para aprofundar:22 os escolásticos distinguiam três tipos de luzes que podem iluminar a razão humana: 1) lumen rationis (luz da razão): é a luz natural que permite à razão humana o conhecimento natural da realidade; 2) lumen fidei (luz da fé): é a luz sobrenatural que permite à razão humana adentrar o objeto da revelação; 3) lumen gloriae (luz da glória): trata-se da luz beatífica que permitirá à razão humana ver a face de Deus no céu. 

			Vejamos o que o Papa Francisco escreve sobre a relação entre fé e teologia na sua encíclica Lumen Fidei: 

			Como luz que é, a fé convida-nos a penetrar nela, a explorar sempre mais o horizonte que ilumina, para conhecer melhor o que amamos. Desse desejo nasce a teologia cristã; assim, é claro que a teologia é impossível sem a fé e pertence ao próprio movimento da fé, que procura a compreensão mais profunda da autorrevelação de Deus, culminada no mistério de Cristo. A primeira consequência é que, na teologia, não se verifica apenas um esforço da razão para perscrutar e conhecer, como nas ciências experimentais. Deus não pode ser reduzido a objeto; ele é sujeito que se dá a conhecer e se manifesta na relação pessoa a pessoa. A fé reta orienta a razão para se abrir à luz que vem de Deus, a fim de que ela, guiada pelo amor à verdade, possa conhecer Deus de forma mais profunda. Os grandes doutores e teólogos medievais declararam que a teologia, enquanto ciência da fé, é uma participação no conhecimento que Deus tem de si mesmo. Por isso, a teologia não é apenas palavra sobre Deus, mas, antes de tudo, acolhimento e busca de uma compreensão mais profunda da palavra que Deus nos dirige: palavra que Deus pronuncia sobre si mesmo, porque é um diálogo eterno de comunhão, no âmbito do qual é admitido o homem. Assim, é própria da teologia a humildade, que se deixa “tocar” por Deus, reconhece os seus limites diante do mistério e se encoraja a explorar, com a disciplina própria da razão, as riquezas insondáveis desse mistério.

			Além disso, a teologia partilha a forma eclesial da fé; sua luz é a luz do sujeito crente que é a Igreja. Isso implica, por um lado, que a teologia esteja ao serviço da fé dos cristãos, vise humildemente preservar e aprofundar o crer de todos, sobretudo dos mais simples; e, por outro, dado que vive da fé, a teologia não considera o magistério do Papa e dos bispos em comunhão com ele como algo de extrínseco, um limite à sua liberdade, mas, pelo contrário, como um dos seus momentos internos constitutivos, enquanto o magistério assegura o contato com a fonte originária, oferecendo assim a certeza de beber na Palavra de Cristo em toda a sua integridade.23

			Todos os homens são chamados por Deus à salvação. Deus chama o homem à salvação através do seu Verbo, através da graça do seu Verbo encarnado. Mesmo que o homem não conheça o nome de Cristo, se ele busca sinceramente a Deus, não lhe faltarão certos raios da luz de Cristo, para que ele possa chegar à salvação. Só Cristo salva. Mesmo sabendo que Deus pode conduzir os homens à salvação por muitas estradas, a salvação é sempre em Jesus Cristo, ainda que o homem não o conheça explicitamente (pode-se dar um conhecimento implícito de Deus, pela ação da graça divina. Quem busca a verdade recebe do Pai uma “luz crística”). O cristão não salva ninguém, só Cristo salva, mas ele (cristão) deve anunciar Jesus Cristo como único Salvador:

			Deve, portanto, crer-se firmemente como verdade de fé católica que a vontade salvífica universal de Deus Uno e Trino é oferecida e realizada de uma vez para sempre no mistério da encarnação, morte e ressurreição do Filho de Deus (Instrução Dominus Iesus da Congregação para a Doutrina da Fé [2001], n. 14).

			1.2. Teologia sistemática

			Em 1Pd 3,15 o cristão é exortado a oferecer as razões da sua fé e da sua esperança ao mundo. Em outras palavras, o autor da carta afirma que a fé cristã pode ser apresentada de forma racional:

			Santificai a Cristo, como Senhor, em vosso coração, estando sempre preparados para responder a todo aquele que vos pedir razão da esperança que há em vós (1Pd 3,15). 

			Por essa razão, desde o século II, muitos teólogos (Aristides, Justino, Taciano, Atenágoras) buscaram na filosofia um instrumento para apresentar de modo racional a fé cristã. A primeira apresentação da fé cristã que poderíamos chamar de sistemática foi realizada por Santo Irineu de Lyon († por volta do ano 200) na sua obra Adversus haereses (Contra as heresias), composta por volta do ano 180. Nessa obra, Irineu compara o conteúdo e a forma da fé católica com a gnose valentiniana. Ele foi definido por muitos como o fundador da teologia dogmática.24 

			Nos primeiros séculos, não havia uma divisão da teologia em diversas disciplinas, como hoje. Certa estrutura sistemática da teologia nasce na Idade Média (adágio: distinguir, mas não dividir). Por volta da metade do século XII acontece a separação do direito canônico (Decretum Gratiani, Bolonha, c. 1142). Na Idade Média, a missão do professor de teologia era comentar a Sagrada Escritura, iluminado pelos Padres da Igreja (tradição) e pelas decisões conciliares (magistério). Um exemplo desse trabalho pode ser apreciado na obra de Pedro Lombardo Liber sententiarum. O ideal do teólogo era a construção de uma Summa Theologica, o que fez São Tomás de Aquino.

			Nos séculos XVI e XVII, o avanço da ciência histórica e da filologia faz com que se separem da teologia a história da Igreja e a exegese. Por volta do século XVII, surge a expressão “teologia dogmática (e escolástica)”, dividida em dois âmbitos: a dogmática positiva (descrição dos dogmas) e a dogmática especulativa (explicação sistemática dos dogmas). No século XVII-XVIII, surge a teologia moral como disciplina central da teologia prática. Tudo indica que foi o teólogo luterano Georg Calixtus († 1656) que concebeu pela primeira vez a teologia dogmática como uma disciplina autônoma e a distinguiu da teologia moral. No século XIX, surge a teologia apologética, mais tarde conhecida como teologia fundamental (cujo objetivo é fundamentar a possibilidade de uma revelação definitiva de Deus na história. O Iluminismo criticava a possibilidade mesma de uma revelação divina de Deus na história).

			A dogmática possuía dois grandes métodos: histórico (dogmática positiva) e filosófico ou especulativo (dogmática especulativa). Depois do Concílio Vaticano II, em vista de um ensino mais didático da teologia, solicita-se que os professores de teologia não isolem a doutrina da história:

			A teologia dogmática ordene-se de tal forma que os temas bíblicos se proponham em primeiro lugar. Exponha-se aos alunos o contributo dos Padres da Igreja oriental e ocidental para a interpretação e transmissão fiel de cada uma das verdades da revelação, bem como a história posterior do dogma, tendo em conta a sua relação com a história geral da Igreja. Depois, para aclarar, quanto for possível, os mistérios da salvação de forma perfeita, aprendam a penetrá-los mais profundamente pela especulação, tendo por guia São Tomás, e a ver o nexo existente entre eles. Aprendam a vê-los presentes e operantes nas ações litúrgicas e em toda a vida da Igreja. Saibam buscar, à luz da revelação, a solução dos problemas humanos, aplicar as verdades eternas à condição mutável das coisas humanas e anunciá-las de modo conveniente aos homens seus contemporâneos (Concílio Vaticano II, decreto Optatam Totius [documento sobre a formação sacerdotal], n. 16).

			A teologia sistemática é o refletir sobre o mistério, buscando articular os diversos aspectos e conteúdos desse mesmo mistério, segundo as suas conexões lógicas. 

			Decerto, a razão, iluminada pela fé, quando busca diligente, pia e sobriamente, consegue, com a ajuda de Deus, alguma compreensão dos mistérios, e esta, frutuosíssima, quer pela analogia das coisas conhecidas naturalmente, quer pela conexão dos próprios mistérios entre si e com o fim último do homem; nunca, porém, se torna capaz de compreendê-los como compreende as verdades que constituem o seu objeto próprio. De fato, os mistérios divinos por sua própria natureza excedem de tal modo a inteligência criada que, mesmo depois de transmitidos por revelação e acolhidos pela fé, permanecem ainda encobertos com o véu da mesma fé e como que envoltos em certa escuridão, enquanto durante esta vida mortal “somos peregrinos longe do Senhor, pois caminhamos guiados pela fé e não pela visão” [2Cor 5,6s] (Concílio Vaticano I, constituição Dei Filius, em DH 3016).

			A teologia sistemática nasce do esforço de identificar as razões de Deus, a lógica contida no ato e no conteúdo da revelação de Deus. A sistemática busca individuar o “Ordo” (ordem) do mistério revelado na história. Examinando e refletindo sobre cada momento, não pode perder de vista o todo. O todo da revelação é cristológico, pois em tudo Deus se revelou ao homem através do seu logos. 

			Toda a teologia é cristológica ou crística:25 Cristo é a Palavra (logos) que o Pai quis dirigir ao homem.26

			teologia   =   mistério revelado   =   Cristo

			A partir do mistério de Cristo é que podemos “subir” na direção da Trindade (Cristo nos revela o Pai e o Espírito). A partir de Cristo, podemos compreender a antropologia teológica,27 pois é ele quem revela ao homem a sua verdadeira identidade.

			A teologia sistemática organizou a reflexão teológica em tratados,28 os quais nos ajudam a compreender os nexos lógicos, o mistério revelado. Os tratados não são percursos paralelos, mas se entrelaçam.29 Os tratados estão intimamente interligados. 

			Provindos do único mistério de Cristo, os tratados partem desse mistério e acentuam certos aspectos desse grande mistério, no qual está contida toda a revelação. Um tratado se apoia sobre os outros e, ao mesmo tempo, sustenta e conduz aos outros. No estudo de cada tratado, não se deve perder o olhar do todo, ou seja, da totalidade do mistério.

			Entre os tratados, podemos dizer que o primeiro é aquele da teologia fundamental, que reflete sobre as condições de possibilidade e de inteligibilidade do mistério cristão, o qual ilustra a razão e as fundações da revelação cristã.

			Logo depois, devemos mencionar o tratado da Trindade, que precede ontologicamente o mistério de Cristo, mas que se revela no evento Jesus Cristo.

			Juntamente com o tratado sobre a Trindade, é necessário destacar o tratado cristológico, que revela a Trindade e a torna acessível aos homens.

			Na cristologia, encontramos a antropologia em graça ou antropologia sobrenatural: Cristo revela a verdadeira imagem do homem, assim como Deus a concebeu e predestinou.30 

			Da cristologia “brota” o tratado sobre os sacramentos, que são os sinais sensíveis e eficazes do primado de Cristo na história. Através dos sacramentos, mediante o dom do seu Espírito, o Senhor torna crística a história.31

			O tratado sobre a Igreja também nasce da cristologia. A Igreja é feita “pelos sacramentos”, principalmente pela eucaristia. Ao mesmo tempo, pode-se dizer que a Igreja “faz” os sacramentos.32 

			A Igreja está a caminho da eternidade, do definitivo. Essa ideia nos conduz ao tratado de escatologia, que reflete sobre o pleno cumprimento e a definitividade da vida cristã e da recriação operada por Jesus Cristo.

			A teologia sistemática exige que cada tratado seja estudado na sua singularidade, mas sem perder de vista o todo do mistério revelado. Cada tratado e o conjunto dos tratados revelam “a multiforme sabedoria de Deus [...] segundo o projeto eterno que [Deus] estabeleceu em Cristo Jesus, nosso Senhor” (Ef 3,10-11). 

			1.3. A importância dos sacramentos

			Toda a vida litúrgica da Igreja gravita em torno do sacrifício eucarístico e dos sacramentos (Catecismo da Igreja Católica, n. 1113).

			É com essa frase que o Catecismo da Igreja Católica (CIC) começa a parte em que trata do que é comum aos sete sacramentos da Igreja, a sacramentária geral.

			Os sacramentos estão no centro da liturgia, que por sua vez é “simultaneamente a meta para a qual se encaminha a ação da Igreja e a fonte de onde promana toda a sua força. Na verdade, o trabalho apostólico ordena-se a conseguir que todos os que se tornaram filhos de Deus pela fé e pelo batismo se reúnam em assembleia para louvar a Deus no meio da Igreja, participem no sacrifício e comam a Ceia do Senhor”:33 

			Com razão se considera a liturgia como o exercício da função sacerdotal de Cristo. Nela, os sinais sensíveis significam e, cada um à sua maneira, realizam a santificação dos homens; nela, o corpo místico de Jesus Cristo – cabeça e membros – presta a Deus o culto público integral (Concílio Vaticano II, constituição Sacrosanctum Concilium, n. 7).

			Dessa definição podemos destacar quatro ideias fundamentais. A liturgia é obra de Cristo: “Exercício da função sacerdotal de Cristo”; “Pela liturgia, Cristo, nosso Redentor e Sumo Sacerdote, continua em sua Igreja, com ela e por ela, a obra de nossa redenção”.34 

			A liturgia é obra da Igreja: o exercício da função sacerdotal de Cristo acontece no seu corpo místico (cabeça e membros). A liturgia e os sacramentos não são realidades meramente individuais, mas eclesiais (obra do corpo místico de Cristo). 

			A liturgia é celebrada para a honra e o louvor de Deus e para a santificação dos homens: notamos aqui um duplo movimento, a Igreja oferece a Deus, em Cristo, por Cristo e em Cristo, o seu louvor (movimento anabático – ascendente: somos elevados por Cristo cabeça até o Pai). Cristo, por meio do seu Espírito, santifica a sua Igreja (movimento catabático – descendente: o Pai, através de seu Filho e de seu Espírito, inclina-se na direção do homem, para curá-lo do pecado e santificá-lo). 

			A liturgia acontece com sinais visíveis e eficazes: Deus quis associar ao culto litúrgico uma série de sinais visíveis (sensíveis). Esses sinais não são apenas símbolos que representam algo espiritual, mas são sinais eficazes, ou seja, capazes de comunicar a graça divina e assim santificar o homem. Essa ideia é muito importante para a teologia dos sacramentos.

			Os sacramentos da nova aliança foram instituídos por Cristo.35 Nos sacramentos, é Cristo quem age. Os sacramentos são “forças que saem” do corpo de Cristo, sempre vivo e vivificante.36

			A união hipostática é o fundamento teológico da estrutura sacramental da salvação. Podemos contemplar certa analogia entre a dupla natureza de Cristo – natureza divina e humana – e a estrutura dos sacramentos – graça e sinal visível.

			Os sacramentos se situam, do ponto de vista sistemático, entre a cristologia e a antropologia teológica, pois é através dos sacramentos que Cristo comunica, no Espírito, a graça santificante aos homens, tornando-os capazes de participar da vida divina. Através dos sacramentos, Cristo santifica a sua Igreja, os membros do seu corpo místico, capacitando-os a viver, no mundo, a sua missão:
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			Existe uma profunda relação entre os sacramentos e a Igreja:

			Os sacramentos são “da Igreja” no duplo sentido de que existem “por meio dela” e “para ela”. São “por meio da Igreja”, pois esta é o sacramento da ação de Cristo operando em seu seio graças à missão do Espírito Santo. E são “para a Igreja”, pois são esses sacramentos que fazem a Igreja; com efeito, manifestam e comunicam aos homens, sobretudo na eucaristia, o mistério da comunhão com Deus amor, uno em três pessoas (Catecismo da Igreja Católica, n. 1118).
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			O Catecismo da Igreja Católica recorda que os sacramentos são necessários à salvação dos homens.37 Aprofundaremos esse ponto no decorrer deste nosso trabalho. 

			1.4. Do mystérion ao sacramentum 

			O vocábulo mystérion parece derivar de myein, fechar a boca, calar. O significado comum desse vocábulo é realidade secreta (segredo), seja no sentido de uma realidade incompreensível, seja no sentido de uma realidade indizível (inefável) ou que não deve ser revelada.38

			Esse termo aparece na literatura neotestamentária: uma vez em Marcos (4,11); uma vez em Lucas (8,10); uma vez em Mateus (13,11); quatro vezes no Apocalipse (1,20; 10,7; 17,5.7).

			Na literatura paulina, aparece 20 ou 21 vezes. A ideia presente nas cartas do cativeiro (Cl e Ef) é que o mistério de Deus consiste no projeto salvífico que se realiza plenamente em Jesus Cristo. Podemos resumir em quatro pontos a concepção paulina de mystérion.

			Mistério escondido (1Cor 2,7; Rm 16,25; Cl 1,26 e Ef 3,9): Deus manteve o mistério escondido no seu coração até a plenitude dos tempos.

			Revelação: treze textos paulinos associam o mistério à revelação. Aquilo que era secreto desde toda a eternidade foi revelado em Jesus Cristo: ele é o cumprimento e o centro do mistério. Ele é o mistério que o Pai quis nos revelar (cf. Rm 16,26a; Cl 1,26b; Ef 3,5.10).

			Conhecimento/manifestação: a Igreja recebeu a revelação desse mistério. Ela possui a missão de viver e de anunciar esse mistério ao mundo. Nessa missão, os apóstolos têm um papel fundamental (cf. 1Cor 2,1; Rm 16,26; Cl 1,27-28).

			A consumação do mistério ocorrerá no futuro: parusia (escathon, cf. Cl 1,27; Rm 5,2; 1Cor 2,7).

			Podemos dizer que, na teologia cristã, o termo mystérion está associado à ideia da Salvação (em Cristo).

			Rocchetta afirma que podemos identificar cinco dimensões na noção cristã de mystérion:39 1) Dimensão teológica: o mistério está enraizado e brota de Deus. Na expressão “mistério de Deus”, de Deus é um genitivo que indica o autor. Mesmo depois de revelado através da mediação de eventos e formas humanas, o mistério é em si mesmo um evento portador de algo absolutamente novo, algo que a criação e a história sozinhas não poderiam jamais suscitar. Paradoxalmente, o mistério, mesmo depois da sua revelação em Cristo, permanece um mistério, pois só pode ser corretamente entendido e apreciado pela fé; 2) Dimensão cristológica: Cristo é o mistério de Deus que entra na história (Cl 2,2-3; 4,3; Ef 4,3). Sua Páscoa (morte e ressurreição) manifesta a sabedoria misteriosa de Deus (1Cor 2,1.7) e possui um valor antropológico e cósmico (Ef 1,9-10.20-22; Cl 1,19-20); 3) Dimensão eclesiológica: o texto de Ef 2,11-3,13 apresenta a Igreja como um componente constitutivo do mistério. A Igreja tem um fundamento pascal (Ef 2,15-16), uma missão universal (Ef 3,4-6; Cl 1,27) e uma relação esponsal com o seu fundador (Ef 5,21-33); 4) Dimensão antropológica: o mistério se dirige ao homem e lhe revela o “segredo” da sua história e o evento da salvação, operado em seu favor (Cl 1,27). O mistério quer habitar o homem para renová-lo; 5) Dimensão escatológica: o mistério não consiste simplesmente em um evento do passado, mas é um “hoje” atual e vibrante. Jesus continua a fazer-se presente e a autocomunicar-se no tempo da Igreja (tempo entre a sua ascensão e a parusia). Com a sua segunda vinda, a glória de Cristo, atualmente envolvida no mistério (Cl 1,27; 2,3), se manifestará em todo o seu esplendor.

			Relação entre mystérion, Cristo e Igreja: Cristo é o mistério de Deus que se revelou entre os povos (Cl 1,27). Em Ef 1,22-23, a Igreja é apresentada como sôma (corpo) e plerõma (plenitude, no sentido de que a Igreja está repleta de Cristo) do Senhor glorioso. A Igreja não é apenas um meio ou um instrumento por meio do qual a salvação chega aos homens; ela é a presença viva dessa salvação, que age na vida da comunidade fundada por Cristo e por seus apóstolos, no mundo (ela é o corpo redimido, lavado nas águas batismais, que Cristo quer tornar santo e imaculado; cf. Ef 5,23.25-27). Miralles afirma que o mystérion de Cristo se prolonga na Igreja40 (Cristo é a cabeça e a Igreja, o corpo, ensina São Paulo, cf. Cl 1,18 e Ef 5,21-33).

			A encarnação do Verbo de Deus é o fundamento teológico de toda a estrutura sacramental da história da salvação e da Igreja. Schillebeeckx afirma que Cristo é o sacramento por excelência (ou sacramento primordial):41 sacramento do encontro de Deus com o homem e do homem com Deus, sacramento-fonte de onde “jorram” os demais sacramentos. Os contemporâneos de Jesus experimentavam a presença do Verbo eterno através da sua humanidade. O encontro com o Verbo possuía uma estrutura sacramental: o Verbo se revelava e se comunicava através da sua humanidade (forma instrumental da revelação). A natureza humana de Cristo não foi, como pensava o docetismo, uma forma visível e passageira do Verbo. Essa natureza humana não deixa de existir com a morte e ressurreição de Cristo; ao contrário, com a ascensão, ela é introduzida no mundo transfigurado da Trindade. Ela continua a ser instrumento pelo qual o Pai e o Verbo encarnado derramam sobre os homens o Espírito Santo. Esse é o significado teológico do fato de que Cristo está sentado à direita do Pai, da sua entronização como sacerdote eterno (Hb 7,24), mediador único (1Tm 2,5), fonte de vida para o mundo (Ap 22,1). O Ressuscitado (Kyrios glorioso) que subiu aos céus e está sentado à direita do Pai, envia, juntamente com o Pai, o Espírito Santo sobre a Igreja: “Na Glória, Cristo se torna o ‘sacramento’ da difusão do Espírito no mundo”. Os sacramentos da Igreja são os gestos do Senhor glorioso que sopra o seu Espírito e comunica aos fiéis o mistério da sua Páscoa; esse ato constitui a Igreja e revela a sua natureza. A expressão “sacramentalidade da Igreja” deseja traduzir esta verdade: a Igreja depende totalmente de Cristo, pois o seu ser e agir são uma participação na Glória de Cristo que lhe é comunicada pelo Espírito que lhe foi dado. A Igreja é no mundo o “sacramento fundamental de Cristo-Cabeça” (esta ideia foi elaborada por Schillebeeckx: o Cristo glorioso atinge a humanidade de um modo sacramental através da Igreja e dos sacramentos que ela celebra).42 Segundo o Concílio Vaticano II, a Igreja é sacramento universal da salvação:43

			O próprio Cristo é o mistério da salvação: “Nem há outro mistério senão Cristo. A obra salvífica da sua humanidade santa e santificadora é o sacramento da salvação, que se manifesta e atua nos sacramentos da Igreja (que as Igrejas do Oriente chamam também ‘os santos mistérios’). Os sete sacramentos são os sinais e os instrumentos pelos quais o Espírito Santo derrama a graça de Cristo, que é a cabeça, na Igreja, que é o seu corpo. A Igreja possui, pois, e comunica a graça invisível que significa e é neste sentido analógico chamada ‘sacramento’” (Catecismo da Igreja Católica, n. 774).

			Como sacramento, a Igreja é instrumento de Cristo. “É assumida por ele como instrumento da redenção universal” [LG 9], “o sacramento universal da salvação” [LG 48], pelo qual o mesmo Cristo “manifesta e simultaneamente atualiza o mistério do amor de Deus pelos homens”. É o “projeto visível do amor de Deus para com a humanidade”, segundo o qual Deus quer “que todo o gênero humano forme um só povo de Deus, se una num só corpo de Cristo e se edifique num só templo do Espírito Santo” [AG 7] (Catecismo da Igreja Católica, n. 776). 

			A palavra grega mystérion foi traduzida para o latim por dois termos: mysterium e sacramentum. O termo sacramento exprime principalmente o sinal visível da realidade escondida da salvação, indicada pelo termo mysterium.44 Etimologicamente, a palavra sacramentum significa res sacrans, algo que santifica. Vemos que o sentido da palavra é muito amplo, por isso é que, por exemplo, São Tomás de Aquino afirma que certas realidades sagradas do Antigo Testamento são sacramentos. Mas essas realidades diferem essencialmente dos sacramentos da nova aliança, pois não produzem graça.
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